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SPERANÇAS de paz aumentaram

no iníèio deste mês de Setembro em
países tão martirizados pr prolonga-

. das guerras civis na região austral de
Afriêí, como Moçambique e Angola.

Em Maputo, o Governo e a Renamo che-
garam asemana passada a acordo sobre novos
mecanismos paÍa a goveÍnação do País e tam-
bém relaüvamente à actuação fritura da Polí-
cia, cuja imparcialidade foi reclamada pelo
movimento oposicionista moçambicano.

Para trabalharem com os governadores
provinciais, o Execuüvo aceitou que a Rena-
mo nomeasse frês assessores em cada provín-
cia, os quais, sem gozarem do estatuto de
membrcs do Governo, passarão, contudo, a fa-
zer parte dos quadros do funcionalismo públi-
co. A medida insere-se no processo de inte-
gração das zonas controladas Wla Renamo na
administração geral do Esado, depois da Re-
sistência ter flexibilizado a sua pretensão ini-
cial de nomeaÍ cinco governadores provinciais.

Benefìciando de todos os direitos e rega-
lias em vigor no aparelho de Esado, aos as-
sessores da Renamo competirií propôr inicia-
tivas, medidas ou submeter parcceÍes à consi-
deração do governador da província.

Por seu tuÍno, as actividades da Polícia
irão ser suprvisionadas pÍ um contingente mi-
litar da ONU, pan além de uma solicitação fei-
ta pelos subscritores do acordo de Maputo à
comunidade internacìonal para apoiar a forma-
ção ou reciclagem da Polícia moçambicana,
particularmente a de Intervenção. Essa supeÍ-
visão vigorarií até às eleiçfus gerais mulüpr-
tidiírias, previstas para Outubro de 199í.

Não foi possível, porém, chegar a um en-
tendimento na çomunicação social. O Gover-
no parece não querer abrir mão dos órgãos que
controla, nos quais a Renamo pretendia obter
espaço editorial e tempos de antena. Trata-se
de uma questão adiada pr falta de um consen-
so imediato, mas aterúendo à democratização
em cuÍso no País o problema deverá ser ultra-
passado, num frtturo próximo, sem Íecurso a

soluçfus externas e de praticabiüdade duvidosa.
Depok de não ter sido ftícil pôr no papel

cujo início estií dependente dos frutos a colher
na aplicação das decisões tomadas na I Cimei-
ra de Ma.puto entÍe loaquim Chissano e Afon-
so Dhlakama, reunidos durante quase duas
semanas rn capital mqambicana, algumas ve-
zes a sós e outras com a panicipação dos go-
vernadores provinciais e repÍesentantes
provinciais do movimento aÍmado, membros
do Governo e dirigentes da Renamo.

Com o importante passo dado a semana
passa& nqrenüdo do entendimento ente o Go-
verno e a Renamo, crê-se que uma nova eÍa
de paz se abre ao martirizado povo moçam-
bicano.

Na contra-costa, em Angola, suÍgem no-
vos sinüs de dispopibilidade para negociações
entre os dois contendores - o Governo de
Luanda e'a Uniu -, que se defrontam numa
batalha tida actualmente com a mais violenta
gueÍÍa civil do mundo. Só na capial do Bié há
jií dezoito mil mortos.

Segundo foi revelado a semana passada p-
Ia Presidência da República Portuguesa, o lí-
der da Unita,Ionas Savimbi, telefonou a Miírio
Soares para lhe transmiür a dispnibilidade p-
Ía um cessar-fogo em Angola nuna data a fi-
xar pelas Nações Unidas. Idênüca comunicação
foi feita ao secretário-geral da ONU, Butros
GhaLi.

A mesrna disponibilidade foi logo a seguir
afirmada pelo Governo de Luanda, cujo chefr
da diplomacia, Venâncio de Moura, envior,
uma caÍtâ ao Conselho de Segurança da ONL
dando conta da sua total abertura ao reinÍcio
do ditílogo com a Unin em local escolhido por
consenso. A missiva do ministo angolano ft,
porém, como condição, que o mavimento de
Jonas Savimbi dê provas inequívrcasdo seu in-
teresse em negociar um cessar-fogo defrniüvo.

Com exemplos tão flagnntes de fome, mi-
séria, destruição e desgraça aqui mesmo à vol-
ta, aos sul-africanos, em processo políüco de
transição, caberá reÍlectirem nas experiências
amargas já vividas pelos pvos vizinhos a frm
de evitarem situações sangrentas e dolorosas.
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